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PREFEíTURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Centío
cNPJ: 01.6í2.832/000í-21

PROCÊSSO No. 36í/2022

Rêquorente: Secretânâ Municipal dê Agriculturâ ê Abastecimento.
Assunto: Locação. l\rinuta dê Contrato. Aprovado.

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da

I - DO RELATORIO.

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica, na qual
requer análise jurÍdica da legalidade do texto da minuta do lermo de contrato de locação d€
imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA d€ anteresse da SecÍetaía Municipal de
Agricultura e Abâstecimento, sendo quê têm o conkato por objeto a locação do imóvel
localizado na Rua Nova, S/N. Bakro Centro, lrunicípio de Alto Alegre do Pindare/MA para
funcionamento da sede da secretaria municipal dê agricultura e abastecimento.

É o breve Relatório.

II - OA ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-s€ a existência dê documentos que comprovam
a posse do imóvel êm favor da SIa. Maria de Jesus Marquês Machado.

Pâra se saber o que é posso, é mister analisar êste instituto à luz das
têorias objetiva (Teoria dê lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem eskr presentes dois elementos,
um de natureza obietiva (o corpus) e outro de natureza subiêtiva (o animus). O corpus ó o
podeÍ físico sobre a coisa, e o animus é â intênção deter a coisa como sua. So faltar à
Íelação jurídica a pr6sença do animus, não haverá posse, mas sim, mera detenÉo.

Para lhering, a possê requer somente a presença do corpus. Porém, para

a tooria objetiva, o corpus não possui o mosmo signiícado quê na teoria subjêtiva. Ne§ta
tsoria o corpus é a visibilidade dê proprisdadê, ou seia, é possuidor, aquele que agê como
tal.

A teoria objetiva dê lhering ó a teoria adotada no Código Civil Brasileiro
Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de pessoa quê

tem a coisa em seu poder, temporaíamente, em virtude d€ direito pessoal ou real - Artigo
'1197 do Cód(lo Civil) e posse direta (possê daquele que a exêrcê diretamêntê sobrê a
coisa, exercendo os poderes do propriêtário), e também amplia o conceito de posse.
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CNPJ : 01.6í 2.832/0001 -2í

Para iniciar o proc€sso de dispensa de licitação de locação de imóvêl pêla
Administração Pública é nêcêssário cumprir o disposto no art. 24, X, da Lei no 8.666/93, que
no presente câso, será precedido de consulta formal da Superintendência de Contratos,
Convênios e Prestaçâo de Contas, à êntidâdê intêr€ssada, e só podêráo rêalizar-se após
pronunciamonto desse órgão, atestândo a insxisiência ou indisponibilidade de imóvêl
adequado.

Em cumprimento a determinaÉo contida no comando do normativo supra,
Íoi Íormulada consulta à Secreiaria de Obras e Uóanismo, sobre a existência de imóvel
disponível na cidade de Alto Alegre do Pindaré - MA, que pudêsse ser utilizado paÍa o
funcionamênto do programa da Secrotaria Municipâl de Assistência Social. Em resposta âo
oÍicio, a Socrêtaria solicitante inÍorma que não possui, no momento, imóvol do Município
disponível com as caracterísücas que possa atender a Íinalidade já citada

Assim sondo, a locaçâo de imóvel pelo Poder Público PodeÉ sêr realizada
por dispensa de licitação ao ampâro do inciso X, do art. 24 da Lei no 8.666/1993, desdê que:
(a) que as características do imóvel atendam as flnalidades precípuas da Administração
Pública; (b) que haja avaliação prévia; 6 (c) que o preço seja compativel com o vâlor de
mercado, in verbis:

"Ai- 24. E dispensávelâ ficitaçâo:
(..)
X - para a compra ou locaçáo de inôvel desünado ao alendimonto clas finalidades
preclpuas da êdministraçáo, cuás ,ecess/dadês de instalaçáo e locêlizaçáo

conclicionem a §ua esco/ha, desde que o p@ço seja compallvel com o valor de

meíÇado, segundo avaliaçáo ptévia'.

Cumpre informar que o contrato de locaçãg em que o Podêr Público seja

locatário, qncontra-se pr€visto no art.62, § 30, l, da Lêi no 8 666' dê '1993, aplicando-so o
disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da rêÍêrida Lei s demais normas gerais' no quê couber,
(normas tipicamente de Direito Administrativo), bêm como serâo aplicadas as regras dê

Direito Privado, previstas na legislação sobrê locação para íins não residenciais, isto é, a Lei

do inquilinato no 8.245, dê 18de outubro dê í991 . Por conseguintê, nêssg contrato, contêrá:

a) o conteúdo minimo defintdo no aft 55 que trcta das cláusulas obigat.ias para

os contralos acl mn §tralivos-
b) as cláusulas exoíblantes do at1 58 que iio caractetiz os con'l:ltcs
administíatiws por confeÍiem à Administaçáo postçáo de supremacia em relaçáo
êo contratado: e
c) a foínatizaÇáo e a eticácia dos contÍatos administrativos, confome dispôe o aft'
61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locação' onde a Administração
Pública figure como locatária (perquirindo se tal tipo de conkato é regido por normas dê

Diroito Prúado ou por normas de Direito pÚblico), responde a indagaçáo, o art 62 § 30, l, da

Lei no 8666, de '1993, que proceitua:

'Att.62 (...)
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Nas espéciês conaatuais da Administração, o professor Hely Lopês
Meirellos classifica o contrato de loc€ção celebrâdo pelo Podêr Público como contrato
semipúblico, saber:

'Conlato semipúbttco é o firmaclo entre a Adminislrâçáo e o padbulaL pessoa
fisica ou jurÍdica, com píectominância clê normas pêftinentes do Ürcito Privado'
mas com fotúalidades previstas para ajustes aclminist?tivos e relativa suprcfiacia
do Poder Público'

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 43 Região,

no Procêsso AC no 950461885-5. Rê|. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D J de 11 nov.98, p.485,
registra qu€:

A locaçáo de imóvol peta Administração, conquanlo rcgiJa por algufias rogras de

direito público, sofre maiot influêhcia de normas de direito pdvado, aplicando-se

lhe, na esséncia, a Leido lnquilinato- Passível, inclusve a denÚncia vazia''
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§ 3 - Aplica-se o dlsposto nos a/ts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais noÍfiês geQis,
no que couber:
I - aos contratos de seguro, de íinancianento, de locação em que o Podet Público
seja locatáÍa, e aos demais cujo conteúdo se@ regido, predominanlemenle, po,
noma de diretto NNado'(Grlo Nosso).

Desse modo, percebe-sê que os contratos de locação, ôm que a
Administração Pública Íigure como locatária, rêger-se-ão pelas normas de Direito Privado,
caracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito, mas como um
contrato da administração, Íazsndo-se necessário, no entanto, deixar exprêsso, quô nestes
casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão o subsidiariamente. O Prof. MarçalJusten
Filho ao comentar o §3o acima transcrito, ensina com maestria:

"A prcviséo do § 30 êstá mal colocada e Í'elhor fbaia em utn tlisposiLivo
especítco, pois náo tem relaçáo com o restante do arligo. Ali fica determinado que
o rcgime de dtreito público aplica-se inclusive aqueles contrctos c!Ítos de
"privados", p.alicado pela Adninistrcçéo. A regta disciplina a hipÓtese en que a
Administraçáo Públaa padicipe clos contíatos dúos de "diíeito píNado.'. Tah
contratos, no dhelo pÍNado, apresentafi caíactercs púprios e nào compotlam
que uma dês paftes exerça as pÍeííogativas atibuídas pelo Íegime de direíto
público, a Administração. Náo sê attibui uma rclevância mais destacada ao
intercsse tilulaíizado por uma das pattes

A merc pafticipação da Administração Pública cono paie eú um contÍato
acaftela afteraçáo do Íegime jurídico apltcável. O regine de diíeíto púbrbo pa§sa a
incidií, mesrno no silêncio do insttunento escrito O confrito entre regas de direito
prívado e de dnefto públbo ,eso/ve-se em íavol de§tas Últihas. Aplbam-se os
principos de direilo pivaato na medidê em que sejafi compatlveis cofi o íegiíne
de dieito público" (GtiÍou-se)
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Destâcamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunaldê Contias do Estado
do Mato Grosso do Sul quanto à avaliaçáo como requisito prévio para a dispensa do
licitação na locaÉo de imóvel pela Administração Públicâ, ill verb,S:

"-.- a auséncia de avaliaçáo ptévia do prcço de locaçáo do imóvel destinado ao
seviço público, visando a vetficaçáo de suê compatibilidade com o valor vigenle
no mercado, eosejê a declaraçào da ilegalidade e inegulaidaale do contrato e
aplicaçáo de multa ao responsável (TCüMS- Súmula no 29n005)."

No caso de dispensa de licitação, ressalvamos as orientaçôes contidas na
jurisprudência do Tribunâl de Contas da União quanto à observância da instrução do
procedimento acerca dâ loca€o de bens imóvêis de têrceiros a órgão da AdministraÉo
Pública, no qual dostracâmos, em síntese:

a) declaÊçáo sobrc a necessldade dê prestár s elvi9o público no respectivo locat
b) declaraçáo prcliminar do Depatlaúehto do Patinônio da União que não existe
imóvel disponível no aceNo, çapaz de atender as neces§dades;
c) píoposta do locadoí:
d) píévia avaliação escrla, indicando o peço médb pratbado pelo hercado
imobiliáíio do localde siluaçáo do inóvel;
e) ínotNos da escolha do imóvel e da aceitaçào do valoí proposto;

0 declaraçào alo setoí financeiío sobre a existência ale crédtto oryamentário
suficienle para atencler a despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobrc a iuridicidade e legalidade do processo,
caracteíizanclo as íazões da dispensa da licltação.

Quando da avaliação prévia do imóvel para locação com a finalidade de
atender as necessidades precípuas de funcionamento, existe nos autos avaliação procedida
pela Engenheiro do l\,lunicípio em que apresentou o "Laudo de Avaliação' atêstando como
sendo compativêl com o preço de mercado, o aluguel no vâlor de R$ 3.000,00 (tres mil
roais)mensais.

Adomais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários pard fazer
fac€ às despesas da locâçáo do imóvel, êm obediência ao que prêceitua o inciso lll do § 2o

do arts. 70 e 14 caputs da Lei no 8.666, de 1993 e ârt. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os rêquisitos legais de habilitação acerca de contrataçóês administrativas
não eximem o futuro contratado por di§pênsa de liciiaÉo na locaçáo de imóvel de sua
rôgularidade jurídica nos termos do aí.27 a 31 da Lei no 8.666, de 1993 Entretanto,
compulsando os autos êncontramos os documentos imprescindíveis para formalizaÉo do
referido contrato, tais como, inÍormaçoes pêssoais do locador, CPF, prova de posse do
imóvel proposto para locâÉo, no entanto não foram constatadas as çqt!d0.9L!§.çAi§-C.9
âmbito Federal. Estadual. solicito que as mesmas seiam anexadas nêste Drocesso.

Não se pode esqu€cer, ainda, que os c€lsos de dispênsa de licitação, a
paÍtir do lnciso lll do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamênte iustificados, devêrâo
ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgão ou entidado inter6ssaq )
PN6Juid!\o0o lse I'r:l ( Fl PvdAP MÁ t Í^o4,fT,
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responsável para decidir sobre a contratação, para ratificação e publicação na imprensa
OÍicial, no prazo de cinco dias como condiçâo para êÍicácia do ato, em observância do art.
26 da Leinô8.666, de 21 dejunho de 1993.

Com relacão à minuta do Iêrmo de Contrato trazida à colacão para
análise. consideramos que â mesma reúne os el€mentos êssênciais exioidos pela leoislacão
aolicávelà espécie. razão pela qual orooomos que seia aorovada.

t- DO D|SPOS|TM.

Ant6 aos fatos expostos e análise jurídica rêalizada pela Lei Federal no
8.666/1993 e correlatas, entend€-se por opinaí neste parecer que, diante da presente
análise, veriÍcamos quê todo o procedimento administrativo até o presente momento, bem
como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei de Licitaçôes, lembrando-se
que as esp€cificações técnicas e a estimativa dê custo dizem respeito à análise do
responsabilidade exclusiva dos s€tores competentes.

E o parecer. Sub Censura:

IV - DO ENCAII'INHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geral [,lunicipalidade para conhecimento e
ulterior manlÍestâção aoJieu cargo

do Pindare (l\,,f4), 29 de dezembro de 2022.

do Município
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